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Abstract

The current context of the world economy heading for the globalization of markets result to new approaches of the discussion on the role of the university as essential agent to the progress of the Science and of the Technology.

The discussions have been appearing for the latent potential in the relationship between universities and industries as responsible, largely, for the technological development of several areas of the knowledge on behalf of the society and, recently, the public universities are implementing actions that give larger attention to your social role.

The objective of this study is to contribute for a better understanding of the problem involving the relationships between the university and the management group in Brazil, through a research accomplished in the Federal University of São Carlos (UFSCar). The choice of such university is justified for the important role that has been carrying out in the regional context, consolidating, together with the University of São Paulo–campus São Carlos, the local Pole of High Technology.
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1. Introdução

Embora o papel da universidade venha sendo objeto de inúmeras pesquisas há várias décadas, o contexto atual da economia mundial rumo à globalização de mercados leva a novas abordagens desse tema, discutindo-se, inclusive, sua inserção na economia nacional.

A pesquisa, o ensino e a extensão integram as atividades acadêmicas que consubstanciam os objetivos da universidade de produzir, sistematizar e difundir conhecimentos e de preservar o saber e a cultura. Além de formar pessoal especializado e gerar conhecimento novo, a universidade tem o papel social de contribuir efetivamente para a discussão, para a proposição de alternativas e para a resolução dos problemas da sociedade em que se insere.

Segundo ZAGOTTIS (1995), em 1928, Whitehead, em seu discurso de inauguração da Business School da Universidade de Harvard, estabeleceu um novo conceito de universidade, entendendo-a como um núcleo de progresso. Este conceito gerou a universidade do século XX e transformou-a no mais importante e efetivo entre todos os núcleos de progresso de que as sociedades podem dispor. Nesta formulação a universidade tem por finalidade a educação, a criação e a organização de conhecimentos através da pesquisa científica e da pesquisa tecnológica, e a extensão de serviços à sociedade, como, por exemplo, através de hospitais universitários e de interação com o setor produtivo.

Tal conceituação mostra a relevância social das funções e das atividades da universidade, sendo este um dos principais valores que a universidade tem a oferecer à sociedade.

No Brasil, entretanto, desde a implantação das universidades, foram priorizadas apenas as atividades de ensino e pesquisa. Só mais recentemente, a maioria das universidades públicas vem implementando ações com maior atenção ao seu papel social, configurando um reposicionamento das atividades de extensão dentre as atividades acadêmicas.

Alguns autores são bastante enfáticos quanto às necessidades dessa transformação. SILVA (1994), por exemplo, pondera que ao invés de aperfeiçoar constantemente a infra-estrutura tecnológica e científica, esperando que estes conhecimentos transbordem para as empresas que, por sua vez, gerarão mais riqueza, a política poderia ser a de buscar novos focos dentro das próprias empresas e apoiar o aperfeiçoamento de seus produtos específicos de base tecnológica, acelerando assim o processo de transferência do conhecimento para a geração de riqueza nacional. Para o autor, uma política que analise os nichos potenciais para produtos brasileiros de conteúdo tecnológico e que estimule a melhoria desses produtos poderia criar as condições apropriadas à geração e à incorporação de novas tecnologias, que precisarão, por sua vez, do suporte científico para que uma efetiva competitividade internacional seja alcançada pelas empresas brasileiras.

Tendo em vista esse contexto, espera-se, para o caso do Brasil, que haja um aprofundamento dessa integração, já que são evidentes os benefícios a ambas as partes.

Este trabalho contribui para um melhor entendimento da problemática envolvendo as relações entre a universidade e o setor empresarial no Brasil, através de uma pesquisa realizada na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). A escolha de tal universidade justifica-se pelo importante papel que tem desempenhado no contexto regional, consolidando, juntamente com a Universidade de São Paulo – campus São Carlos, o Pólo de Alta Tecnologia local.

Desse modo foram coletadas informações sobre os contratos efetuados pela UFSCar a partir de 1992, quando foi criada a Fundação de Apoio Institucional (FAI) – órgão criado com o objetivo viabilizar juridicamente a interação da UFSCar com a sociedade. Tais informações foram extraídas dos relatórios anuais da FAI.

Além disso, esta pesquisa dá continuidade a trabalhos já desenvolvidos na UFSCar sobre o tema em questão, que identificaram uma evolução no relacionamento universidade-empresa e uma melhoria na qualidade desse relacionamento (TORKOMIAN, 1997).

2. Relacionamento Universidade-Empresa

A tecnologia tem sido um fator fundamental no desenvolvimento humano, proporcionando avanços econômicos, culturais e sociais nas diversas nações do mundo.

Dentro da sociedade moderna existem situações onde se pode observar possíveis ganhos comuns através da cooperação em avanços e inovações tecnológicas. No campo das empresas, PLONSKI (1990) cita o Consórcio SEMATECH, a Autolatina e a “joint venture” PD-Magnectics como exemplos de cooperação entre agentes concorrentes, tanto em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) como em produção e comercialização.

Então, se a cooperação se mostra possível até entre concorrentes diretos, fica evidente que deve haver um nível de relacionamento equivalente, ou maior, entre organizações que possuem interesses mutuamente complementares.

2.1. A Importância do Relacionamento Universidade-Empresa para o Desenvolvimento Tecnológico Nacional

Conforme relata PLONSKI (1995), o papel da cooperação empresa universidade na inovação tecnológica e sua relevância para o desenvolvimento econômico e social da América Latina foram apresentados, já em 1968, por Jorge Sábato (então diretor da Comissão Nacional de Energia Atômica da Argentina) e Natalino Botana (então pesquisador do Instituto para a Integração da América Latina), que propuseram que, para a superação do subdesenvolvimento da região e o seu acesso à condição de sociedade moderna, fosse realizada “uma ação decisiva” na pesquisa científico-tecnológica.

Os argumentos expostos pelos autores foram: a maior eficiência na absorção de tecnologias, pela existência no país receptor “de uma sólida infra-estrutura científico-tecnológica”; a especificidade das condições de cada país para conseguir uma utilização inteligente dos fatores de produção; a necessidade de passar a exportar bens com maior valor agregado; e o fato de que ciência e tecnologia são catalisadores da mudança social.

Baseados em estudos prospectivos com o horizonte do ano 2000, Sábato e Botana advogavam que a região podia e devia participar no desenvolvimento científico e tecnológico. A partir de sua compreensão acerca do processo político de desenvolvimento nas sociedades contemporâneas, recomendaram eles como estratégia para que essa participação fosse possível “a inserção da ciência e a tecnologia na própria trama do processo de desenvolvimento”. Isso resultaria “da ação múltipla e coordenada de três elementos fundamentais para o desenvolvimento das sociedades contemporâneas: o governo, a estrutura produtiva e a infra-estrutura científico-tecnológica”.

Graficamente, tal configuração foi descrita por meio de um triângulo, cujo vértice superior é ocupado pelo governo, enquanto os outros dois elementos ocupam os vértices da base na qual o triângulo está apoiado. PLONSKI (1995) relaciona os três tipos de nexos que ocorrem no chamado “Triângulo de Sábato”: intra-relações, que são as que ocorrem entre os componentes de cada vértice; inter-relações, que são as que se estabelecem deliberadamente entre pares de vértices; e extra-relações, que são as que se criam entre uma sociedade e o exterior, manifestando-se, por exemplo, no intercâmbio científico, no comércio externo de tecnologia e na adaptação de tecnologias importadas.

Para o autor as inter-relações se afiguram como as mais interessantes para serem exploradas. Em primeiro lugar, porque elas evidenciam o fato de que o esforço de aprimoramento das intra-relações, ainda que necessário, é condição insuficiente para o desenvolvimento da sociedade, ou seja, não basta, por exemplo, aumentar os recursos destinados a P&D nas universidades e nos institutos de pesquisa. Em segundo lugar, porque chamam a atenção para a necessidade de uma sociedade ter articulado seu triângulo integrado, para ter capacidade de criação e de resposta frente a outros triângulos externos. Assim, têm caráter fundamental as inter-relações de tipo horizontal – entre a infra-estrutura científico-tecnológica e a estrutura produtiva, que constituem metaforicamente a base do triângulo e são as mais difíceis de se estabelecer.

PLONSKI (1995) avalia que alguns dos principais conceitos subjacentes a esse modelo permanecem na agenda da América Latina. Um é a necessidade vital de dinamizar as relações entre os atores, e não apenas focalizar os esforços nos vértices como entidades isoladas das demais. O outro é o reconhecimento da dificuldade de estabelecer as relações horizontais. A harmonização entre os critérios de desafio intelectual e de relevância sócio-econômica constitui questão essencial para a integridade do Triângulo de Sábato.

Atualmente há uma grande quantidade de indicações, de agentes representantes dos mais diversos setores, sobre os benefícios da relação Governo-Universidade-Empresa. Muitos exemplos dessa interação aparecem nos estudos referentes a pólos e parques tecnológicos, citando a importância destes agentes como instrumentos básicos de dinamização das economias mundiais mais desenvolvidas, além dos benefícios regionais envolvidos (TORKOMIAN, 1996).

2.2. Dificuldades no Relacionamento Universidade-Empresa

Mas se a cooperação entre universidade e empresa tem sido amplamente estimulada, historicamente tem havido mútua desconfiança entre as partes.

Para MORAES e STAL (1994) as dificuldades na cooperação empresa-universidade originam-se dos próprios objetivos de cada segmento. A universidade tem como foco primordial o investimento na geração de conhecimentos, justificando a tecnologia como necessária ao desenvolvimento da sociedade em geral; já a empresa focaliza sua atenção na geração de lucros, sem o que ela não sobrevive e não realiza sua função social de criar empregos e atender às carências da sociedade. Assim, a empresa justifica a tecnologia como meio para viabilizar estrategicamente sua participação e permanência no mercado.

Desta forma, embora complementares nos seus papéis sociais, os objetivos são, no curto prazo conflitantes. Ao lado de amplas possibilidades de cooperação, existem também grandes áreas de conflitos, que devem ser revelados, caracterizados e administrados de forma madura, a fim de que não sejam desperdiçados os efeitos positivos dessa interação.

Ainda avaliando as diferenças entre universidade e empresa, MORAES e STAL (1994) ponderam que a universidade tem como missão a formação de recursos humanos e a realização de pesquisas de caráter eminentemente exploratório, que complementam essa tarefa e aumentam o nível geral de conhecimentos disponíveis para a sociedade. A universidade busca a qualidade das pesquisas realizadas por seus profissionais e a ampla divulgação dos resultados obtidos. Seu trabalho é permanentemente exposto à avaliação da comunidade científica, havendo uma abertura quanto a informações e uma imparcialidade quanto ao seu uso.

As empresas visam o lucro e, para tal, selecionam criteriosamente os projetos nos quais deverão se engajar, segundo sua potencialidade comercial, risco e retorno econômico-financeiro. Todas as informações relevantes são cuidadosamente resguardadas de seus concorrentes. Assim, a empresa, em oposição à universidade, é fechada quanto a informações e extremamente seletiva quanto à sua utilização.

MORAES e STAL (1994) comentam ainda que a universidade não está acostumada a pesquisar de forma dirigida, através de solicitações precisas, com prazos determinados e tantas outras exigências. Ela também tem dificuldade de implantar um plano de capacitação de profissionais suficientemente adaptado às necessidades do mercado, por força até do grande distanciamento em que ambos têm vivido. No setor empresarial, eficiência, organização, qualidade e produtividade vêm associadas a resultantes de curto prazo, à disciplina, a horizontes visíveis, a critérios objetivos.

Na universidade, existe liberdade para a escolha dos temas de pesquisa; a orientação temporal é de longo prazo; deve-se gerar conhecimentos e difundí-los para a sociedade. A universidade é departamentalizada, com equipes bem definidas e espaço de atuação limitado.

As empresas têm interesses em pesquisas aplicadas a temas específicos e na resolução de problemas próprios; exigem exclusividade, sigilo de resultados e cumprimentos de prazos. Os projetos muitas vezes necessitam de equipes multidisciplinares e a estrutura das empresas é mais hierarquizada, facilitando o processo decisório.

Com relação à cooperação com a indústria, os autores avaliam que existem alguns medos: de se enfatizar excessivamente a pesquisa aplicada em detrimento da pesquisa básica; de privilegiar as áreas tecnológicas em detrimento das áreas humanas; de que os pesquisadores comecem a se preocupar com problemas de curto prazo, em prejuízo do avanço da ciência na solução de problemas mais amplos, de interesse da sociedade em geral. Os regulamentos de muitas universidades não incentivam a participação de professores em projetos de pesquisa contratados pela indústria.

Para TARALLI (1995), na verdade existem mitos na colaboração universidade-empresa, que podem ameaçar os bons propósitos dos parceiros. O primeiro deles faz referência à falta de uma linguagem comum entre os dois, mas no âmbito da pesquisa aplicada esse problema praticamente não existe, já que os pesquisadores e os engenheiros das empresas são pessoas que conseguem falar o mesmo dialeto dos professores das universidades e a relação entre eles é amistosa e produtiva.

O segundo mito trata do tempo, pois há quem diga que os prazos dos projetos fixados pela universidade são maiores do que aqueles que interessam à indústria e que por isso haveria uma “incompatibilidade de gênios” para o desenvolvimento de ações conjuntas. Para o autor, trata-se de um mal-entendido, porque na seara da pesquisa aplicada – cuja maturação é um pouco mais longa – é possível acertar um ritmo que satisfaça ambos os parceiros.

A publicação de artigos científicos, de forma geral e irrestrita, é uma exigência da academia que remete ao terceiro mito. Herdada da pesquisa básica, tal postura deve ser revista no desenvolvimento experimental, pois as empresas necessitam de informações privilegiadas para que seus desenvolvimentos se viabilizem economicamente.

Um quarto mito se refere aos obstáculos da transferência de tecnologia. Diz-se que os professores são idealistas e os empresários imediatistas e que, portanto, não há acordo, o que talvez ocorra nas áreas de ciências sociais ou no segmento filosófico da universidade, setores onde as relações com as empresas são reduzidas ou esporádicas. Nas engenharias, porém, o quadro costuma ser outro, sendo que a transferência de tecnologia geralmente ocorre de modo suave se os projetos, desde a fase de planejamento, são realizados em parceria, incorporando os referenciais e as necessidades do setor produtivo.

Assim, o alcance e os limites do intercâmbio pesquisa-indústria podem ser perfeitamente definidos para satisfazer as duas partes. “Neste casamento, ambos ganham. A universidade, que cumpre um de seus objetivos sociais. E o setor produtivo, que lucra sim, porém exerce um papel de agente da transformação social e cria riqueza para o país” (TARALLI, 1995:47).

De qualquer maneira, há diferenças. Compreendê-las e respeitá-las consiste no primeiro passo para um relacionamento profícuo.

2.3. Vantagens do Relacionamento Universidade-Empresa

Conforme abordado anteriormente, as vantagens obtidas no relacionamento universidade-empresa são amplas. A universidade tem a oportunidade de captar recursos adicionais para a execução das pesquisas básica e aplicada, para manter a investigação de ponta em seus laboratórios, para reter em seus quadros os pesquisadores mais capacitados, para ministrar ensino associado a projetos de alta tecnologia e aumentar a sua participação no desenvolvimento nacional (MORAES e STAL, 1994).

O setor produtivo privado tem as seguintes vantagens: desenvolvimento tecnológico com menor investimento, acesso aos laboratórios e bibliotecas das universidades, apoio de recursos humanos altamente qualificados, atualização tecnológica constante etc. Por sua vez, o setor público, participando da parceria, tem condições de propiciar o desenvolvimento de programas de natureza econômica, social, tecnológica ou estratégica, importantes para a geração de tecnologia nacional, com investimento menor.

Tais vantagens, embora mencionadas de maneira simplificada, parecem ter sensibilizado lideranças acadêmicas, empresariais, além de órgãos governamentais, haja visto a quantidade e o ineditismo de tentativas visando aproximar universidades e empresas.

Isso é absolutamente compreensível quando se observa o contexto econômico mundial rumo à globalização de mercados, bem como a situação brasileira, na qual a realização de pesquisas e geração de tecnologias ocorre marcadamente nas universidades.

É claro que existem empresários e pesquisadores que não estão sincronizados com o novo paradigma do relacionamento universidade-empresa e mantêm os velhos discursos. Outros estão trabalhando na melhoria da qualidade desse relacionamento.

3. A Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e a Fundação de Apoio Institucional (FAI)

A Universidade Federal de São Carlos possui uma comunidade estimada em oito mil pessoas, compondo um quadro, no ano de 1998, de 915 funcionários, atendendo cerca de 6250 alunos de graduação e pós-graduação e 635 professores (571 ativos) sendo 96,31% doutores ou mestres além do regime de dedicação exclusiva de 98,94% dos professores.

A UFSCar é uma instituição pública de ensino superior, vinculada ao Ministério da Educação e do desporto (MEC). Foi criada em 1968 e iniciou suas atividades letivas em 1970, com os cursos de Engenharia de Materiais e Licenciatura em Ciências.

O campus principal, com área de 645 hectares, fica em São Carlos. Nele estão concentrados 24 dos 25 cursos de graduação, 27 dos 30 departamentos e todos os programas de pós-graduação, pertencentes a três centros: de Ciências Biológicas e da Saúde (CCBS), de Ciências Exatas e de Tecnologia (CCET) e de Educação de Ciências Humanas (CECH). Além do campus de São Carlos, a UFSCar possui outro campus na cidade de Araras (distante 94 km), onde são desenvolvidas as atividades do curso de Engenharia Agronômica, do Centro de Ciências Agrárias (CCA).

No que diz respeito à interface com a sociedade, a portaria GR 677/94 dispõe sobre o regime de trabalho do pessoal docente da UFSCar. Segundo tal portaria, os membros do corpo docente, discente e técnico-administrativo da UFSCar podem desenvolver ou participar de atividades de pesquisa e de extensão de caráter esporádico em conjunto com outras instituições, de ensino ou não, órgãos ou entidades, públicas ou privadas, no âmbito de programas, projetos ou planos aprovados pelas instâncias universitárias competentes; com comprometimento ou não da carga horária devida segundo o seu regime de trabalho.

O órgão responsável por viabilizar juridicamente as relações institucionais entre a UFSCar e a Sociedade, é a Fundação de Apoio Institucional ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FAI).

Criada em 1992, a FAI é uma entidade de direito privado, sem fins lucrativos, que tem como principais objetivos apoiar a Universidade Federal de São Carlos em suas atividades de ensino, pesquisa e extensão, além de promover o desenvolvimento científico e tecnológico, atividades artísticas e culturais, ações de preservação ambiental e as relações institucionais entre a comunidade universitária e a sociedade. 

À FAI cabe celebrar convênios, contratos e acordos visando estabelecer parcerias entre a Universidade e outras instituições de ensino, pesquisa, extensão, fomento ou financiamento, além de outras entidades públicas e privadas, empresas e a sociedade em geral. Por meio desta Fundação, também é possível captar recursos para apoio às diversas atividades desenvolvidas na Universidade e gerenciar esses recursos, informando aos conveniados a situação financeira de cada projeto.

Ainda no que diz respeito à interação da UFSCar com a sociedade, merece destaque o Programa de Núcleos de Extensão, da Pró-reitoria de Extensão, que implantou seis núcleos: UFSCar-Cidadania, UFSCar-Município, UFSCar-Escola, UFSCar-Sindicato, UFSCar-Saúde e UFSCar-Empresa.

Tais Núcleos foram criados para fortalecer as relações, para sistematizar as informações e para orientar as ações, a formulação, implementação e avaliação de programas, projetos e atividades voltados aos segmentos sociais. Não constituem instâncias de tramitação de processos, atuando fundamentalmente na promoção de atividades de extensão.

O Núcleo UFSCar-Empresa, de particular interesse para este trabalho, foi implantado em outubro de 1996, tendo as seguintes atribuições (PROEX/UFSCar, 1994:18):

· articular as atividades da UFSCar relativas à interação universidade-empresa;

· identificar os problemas e necessidades do setor produtivo;

· identificar e divulgar as potencialidades e tecnologias disponíveis na UFSCar;

· propor iniciativas visando facilitar e dinamizar a relação universidade-empresa;

· estabelecer parcerias junto às entidades representativas dos setores público e privado;

· apoiar a elaboração de projetos, a execução de serviços e a articulação de processos de transferência de tecnologia entre a UFSCar e o setor produtivo;

· representar a UFSCar junto ao setor produtivo;

· cuidar dos interesses da UFSCar no que diz respeito à propriedade intelectual;

· conhecer e divulgar experiências de relacionamento universidade-empresa em nível nacional e internacional;

· articular estudos prospectivos e de tendências mundiais de interesse da universidade e dos setor produtivo;

· atuar junto ao setor produtivo na elaboração de propostas políticas vinculadas ao desenvolvimento científico, tecnológico e industrial do país;

· apoiar a criação de novas empresas de base tecnológica;

· contribuir na consolidação do pólo tecnológico de São Carlos; e

· implantar e coordenar um serviço de informações tecnológicas à comunidade e às empresas denominado “Disque UFSCar”.

4. Metodologia

O estudo sobre a relação da UFSCar com o meio externo abrange o período de 1992-1998. As informações foram coletadas nos relatórios anuais elaborados pela própria Fundação de Apoio Institucional – FAI – onde estão contidas diversas informações, como valores totais de recursos por ano; quantidade de contratos entre a UFSCar e o meio externo, além da distribuição dos contratos pelos quatro centros da UFSCar, supracitados no item 3.

As informações referentes aos anos de 1992 e 1993, por não estarem disponíveis de outra forma, foram extraídas do relatório de 1995. Apesar dos relatórios disponíveis datarem de 1994 à 1998, apenas os quatro mais recentes (1995-1998) apresentam uniformidade nas cinco principais classes de relação. Essas classes são e se definem como:

· Convênios de Cooperação Universidade-Empresa (CCUE): celebrados com empresas que procuram na UFSCar parcerias para o desenvolvimento de pesquisas tecnológicas e desenvolvimento ou aperfeiçoamento de processos de produção;

· Convênios de Cooperação Institucional (CCI): celebrados com instituições públicas ou entidades sem fins lucrativos, e têm como objetivo o desenvolvimento de atividades pertinentes à natureza de sua personalidade, tais como, universidades, associações e outras fundações;

· Contratos de Prestação de Serviços (CPS): celebrados para atender demandas de assessorias ou consultorias, bem como pareceres ou análises laboratoriais;

· Eventos (E): encontros, simpósios, seminários, cursos e palestras realizados pela Comunidade Universitária, que utilizam a FAI para a assinatura de convênios para repasse de recursos, recebimento de inscrições, contratos de pessoal de apoio, pagamento das despesas e prestação de contas e,

· Convênios com Órgãos Governamentais (COG): convênios firmados para viabilizar a execução de projetos, pesquisas e estudos.

5. Apresentação e Análise dos Resultados

A seguir são apresentados os resultados da análise baseada nos relatórios anuais da FAI.

O primeiro resultado colhido se refere ao volume de recursos gerenciados pela FAI durante o período 1992-1998. O valores compõem a tabela 1 e são mostrados na figura 1, indicando a evolução do montante.

Tabela 1: Valores (em US$) anuais de recursos gerenciados pela FAI.

Tempo (anos)
Valores (em US$)

1992
209,138.53

1993
1,137,859.85

1994
1,696,006.63

1995
3,427,390.20

1996
5,647,544.28

1997
8,496,184.07

1998
12,478,965.50
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Figura 1: Gráfico indicando a evolução do montante gerenciado pela FAI.

Fonte: FAI – dados coletados e organizados pelos autores.

Em relação à distribuição dos contratos de acordo com o tipo de relação estabelecida observa-se que houve um crescimento contínuo nas classes de contrato de prestação de serviço e eventos além da retomada do crescimento dos contratos de cooperação universidade-empresa.

Além disso destaca-se o volume de contratos de cooperação universidade-empresa, no ano de 1995, devido à grande quantidade de contratos assinados entre o Centro de Ciências Agrárias (CCA) e as destilarias e usinas de cana do Estado de São Paulo, em função do Programa de Melhoramento Genético da Cana-de-Açúcar.
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Figura 2: Distribuição do número de contratos por tipo (classe) de relação.

Fonte: FAI – dados coletados e organizados pelos autores.

Por fim, a análise da freqüência dos contratos, mostrada na figura 3, com base nos quatro principais centros da UFSCar indica a superação do Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas com aproximadamente 50% do total de contratos com o meio externo; seguido do Centro de Ciências Agrárias com aproximadamente 27%; o Centro de Ciências Biológicas e da Saúde engloba cerca de 7,5% e 5,3% ficam por conta do Centro de Educação e Ciências Humanas. Os quase 11% restantes referem-se aos contratos firmados por instâncias administrativas da UFSCar, como por exemplo, as pró-reitorias e núcleos de extensão. Essa distribuição foi analisada para o período 1995-1998.

Esse resultado também foi verificado em um estudo semelhante realizado na Fundação de Desenvolvimento da Universidade Estadual de Campinas (Funcamp), onde está indicada a maior freqüência de contratos nas as áreas Tecnológicas e Exatas (MENEGHEL e GOMES, 1997:603).
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Figura 3: Distribuição dos contratos por centro científico da UFSCar.

Fonte: FAI – dados coletados e organizados pelos autores.

6. Considerações Finais

Esse estudo preliminar permitiu esboçar a magnitude de recursos gerenciados pela Fundação de Apoio Institucional superando, em 1998, a marca dos 12 milhões de dólares e mantendo durante os últimos três anos um crescimento anual de aproximadamente 50%, mostrando o seu potencial de crescimento e apoio à universidade.

Além disso a indicação de que aproximadamente 50% dos contratos estabelecidos, entre a UFSCar e o meio externo, pertencem à área de Ciências Exatas e Tecnológicas fortalece a visão de São Carlos como fonte de conhecimento, pesquisa e desenvolvimento em Ciência e Tecnologia, além da demanda tecnológica gerada pelas empresas das região.

Foi constatado ainda, no período de 1995 à 1998, um aumento significativo das atividades de prestação de serviços e de atividades extensionistas prestadas pela UFSCar ao meio externo. A evolução dessas atividades, através dos Contratos de Prestação de Serviços foi de 14 para 68 contratos e dos Contratos de Eventos de 2 para 33 contratos, indicam a iniciativa da UFSCar em aumentar o seu nível de relacionamento com a sociedade.

As críticas sobre a criação e funcionamento de fundações semelhantes à FAI que indicavam os entraves burocráticos, a criação de uma estrutura paralela de poder e uma possível postura passiva da fundação como problemas, são assolados pelos resultados apresentados nesse trabalho.

Este estudo deve sofrer, durante os próximos semestres, um maior aprofundamento através da análise direta e individual dos contratos gerenciados pela FAI.

A expectativa deste trabalho é contribuir para um melhor entendimento do relacionamento universidade-empresa através do estudo do caso da UFSCar. A análise dos contratos realizados por esta instituição deve possibilitar a identificação do “estado da arte” do relacionamento universidade-empresa no Pólo de Alta Tecnologia de São Carlos e, considerando-se pesquisas semelhantes realizadas em outras instituições, é possível que algumas inferências sejam viabilizadas.
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